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Jerónimo, filho de Artur Garcia Jerónimo e de Maria Emília de Oli-
veira e Silva Garcia Jerónimo, natural de Angola, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 5 de Maio de 1969, solteiro, titular da identi-
ficação fiscal n.º 813844320, titular do bilhete de identidade n.º 9024969,
com domicílio na Estrada de Paço d’Arcos, 9, 3.º-A, 2780-666 Paço
de Arcos, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Maio
de 2003, por despacho de 6 de Julho de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

7 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 3958/2006 — AP

A Dr.ª Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira, juíza de direito
da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 5114/
04.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Renato de
Oliveira, filho de Paulo de Oliveira e de Maria Socorro de Oliveira,
natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 1 de Julho
de 1970, solteiro, titular do passaporte n.º CM601920, com domicí-
lio na Rua Morais Soares, 88, 4.º, Esquerdo, 1900-349 Lisboa, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de Janeiro de 2004,
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 19 de Janeiro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 4 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração, a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

7 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição
Jesus Pereira Oliveira. — O Escrivão Auxiliar, Armindo Cruz.

Aviso n.º 3959/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito, da 2.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular) n.º 745/00.5PELSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Amílcar Tavares Veiga, filho de André
Tavares da Veiga e de Alda Afonso Tavares, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de
Dezembro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11669478,
com domicílio na Rua do Rosário, 4, Cova da Moura, Buraca, 2700
Amadora, o qual foi, em 20 de Abril de 2005, por sentença, conde-
nado em 120 dias de multa à taxa diária de quatro euros, e em cúmulo
jurídico, na pena única de 480 euros, em 4 de Outubro de 2005, por
despacho de outras condenações ou decisões, convertida a pena de
multa, em 80 dias de prisão subsidiária e ordenado o seu cumprimento,
transitado em julgado, a sentença em 6 de Maio de 2005, pela prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 1, e n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 22 de Julho de 2000, de um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal,
praticado em 24 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
em 6 de Julho de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibi-

ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e, ainda, o arresto preventivo do saldo de todas
as contas bancárias de que o arguido seja titular em território nacio-
nal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 3960/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito, da 2.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular) n.º 12490/03.5TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Patrícia Carla Rego Cruz
Principini, filha de Luís Martins Cruz e de Hortênsia Helena de Jesus
Rego Cruz, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 21 de Novembro de 1971, casada, titular do bilhete de
identidade n.º 9771177, com domicílio na Rua Camilo Castelo Branco,
91, 6.º, direito, Águas Santas, 4445 Maia, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 1 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 6 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e, ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Aviso n.º 3961/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito, da 2.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular) n.º 1045/04.7SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Jorge Bento Soares Cardoso, filho de
João Pais Cardoso e de Maria de Fátima Jesus Soares Cardoso, natural
de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Março
de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10788145, com
domicílio na Rua do Convento, lote 29, 3.º, esquerdo, Castanheira do
Ribatejo, 2600 Castanheira do Ribatejo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 5 de Dezembro de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 6 de Julho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto preventivo do saldo de todas as contas bancárias de que
o arguido seja titular em território nacional, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 3962/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula A. A. Carvalho, juíza de direito da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 234/05.1PCLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Pedro Miguel de Sá Soares, filho de
Sérvio Luís Lopes Soares e de Irene Augusta de Sá Soares, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 30 de Dezembro de 1975, casado, com domicílio na Avenida
Virgílio Ferreira, lote 771, 6.º, esquerdo, Bairro do Armador, 1950-




